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Mas Brasil encontra relutância quanto ao pedido de US$ 10,4 bilhões para refinanciar juros
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Washington — Os bancos 
credores que receberam 
ontem, por telex, o comuni-
cado do seu Comité de As-

' sessoramento com a pro-
posta brasileira de renego-

. ciação da dívida externa, 
demonstraram uma reação 
cautelosa, mas bem mais 
favorável do que no início 
do mês, quando o ministro 
Luiz Carlos Bresser Perei-
ra: da Fazenda, apresentou 
a idéia de "solução alterna-

' tiva" que passava pela 
aquisição compulsória de 
bõnus com descontos, de 
acordo com fontes da área 
financeira presentes à reu- 
nião" do FMI/Banco Mun-
dial. 

Sobre a decisão de for-
-- mar grupos de trabalho pa-

ra detalhar a proposta, 
marcando uma nova reu-
nião para a próxima sexta-

, feira, o ministro da Fazen-
. -da admitiu que "eles estão 
.preocupados é com dinhei-
ro, naturalmente, pois que-
rem dar menos" do que os 
10,4 bilhões de dólares de 

- refinanciamento dos juros 
de três anos que foram pe-

. didos pelos negociadores 
brasileiros. Este é o signifi-
cado da insistência dos cre-
dores em "dividir os encar-
gos" com bancos oficiais e 
organismos multilaterais. 

Bresser considerou "nor-
mal" esta reação, acres-
centando que os informes 
reéebidos até ontem à tar-
de indicam que há disposi-
ção da parte dos credores 
em negociar, o que signifi-
ca que poderá haver "a-
wancos", embora uma con-
clusão deva demorar ainda 
"bastante tempo". O mi-

' nistro teve encontros reser-
vados com banqueiros após 
participar da reunião do 
Grupo dos 24 países em de-
senvolvimento, além de um 
"almoço com o presidente 
do Banco Mundial, Barber 
Conable. 

Ao reafirmar o interesse 
final do Brasil em obter 
uma solução adequada à 
sua capacidade de paga-
mento para assim 
reintegrar-se ao sistema fi-
nanceiro internacional, o 
ministro lembrou que a de-

- mora é parte do processo 
de renegociação. "Se nós 
aceitarmos rapidamente o 
que eles querem vamos ob-
ter apenas uma aparente 
reintegração que, na reali-
dade, representa um aias-

_ tamento cada vez maior". 
Disse que foi isso que ocor-
reu desde a crise de 1982. 

''Com o brasil "aceitando, 
aceitando e a dívida cres-
çendo". 

O principal negociador 
brasileiro, Fernão Bra-
cher, disse que a insistên-
cia dos bancos credores em 
-discutir a "divisão dos en-
cargos", como foi colocado 
na reunião de sexta-feira, 
está relacionado com o in-
teresse que eles têm em di-
minuir o valor dos recursos 
envolvidos com o refinan-
ciamento dos juros ao lon-
go de três anos, conforme a 
.proposta apresentada. An-
teriormente se falava em 
pedir um refinanciamento 
-de 7,2 bilhões de dólares, 
referentes aos juros da mo-
ratória até dezembro e à 
metade dos juros de 1988, 
mas o Brasil incluiu tam-
bém a estimativa para 
1.989. 

Os banqueiros querem 
agora que a renegociação 
seja ampliada para englo-
bar os bancos oficiais dos 
países credores, que for-
mam o Clube de Paris, bem 
como organismos tilaterais 
como o Banco Mundial. Co-
mo o Brasil está com atra-
sos diante destes bancos li-
gados a governo, e suspen-
deu os juros com a morató-
*ria: nenhum recurso destas 
instituições está entrando 
no País. Os bancos priva- 

dos querem normalizar es- 
ta. situação porque, assim, 
esperam receber algum 

  pagamento de juro com 
aquele dinheiro. 

O mesmo raciocínio se 
aplica ao Banco Mundial e 
até ao FMI: recebendo 
mais empréstimos do Bird, 
ou fazendo um acordo com 
o Fundo que implicasse em 
novos créditos ampliados, 
o Brasil teria dólares para 
saldar parte dos juros aos 
bancos privados, que se-
riam chamados a refinan-
ciar uma parcela inferior 
aos 10,4 bilhões de dólares 
em três anos. Bracher co-
mentou que ao Brasil tam-
bém interessa normalizar 
as relações com o Clube de 
Paris, obviamente. 

Quanto ao FMI, os nego-
ciadores reafirmam a posi-
ção mantida por Bresser: 
como o Brasil não está pe-
dindo aos bancos privados 
"dinheiro novo", represen-
tado por novos emprésti-
mos em moeda, mas ape-
nas o refinanciamento de 
juros, não se pode colocar 
como pré-condição a for-
malização de um acordo 
com o Fundo. O Governo 
brasileiro tem deixado em 
aberto, entretanto, a possi-
bilidade de vir a fazer este 
acordo após o acerto com 
os bancos credores. 

Com relação à segunda 
parte da proposta, com o 
"enfoque alternativo" pelo 
qual o Brasil propõe uma 
"solução de longo prazo", 
baseada na conversão par-
cial da dívida em bônus ou 
certificados de depósito, o 
abrandamento das condi-
ções obteve o efeito espera-
do junto aos banqueiros. 
Segundo Bracher, os ban-
cos já não apresentaram a 
reação anterior diante do 
que consideravam uma po-
sição "agressiva" do País 
ao tentar obrigá-los a com-
prar os titulos com descon-
tos. Ao acabar com a obri-
gatoriedade e com os des-
contos, abrindo a discussão 
dos prazos e das taxas de 
remuneração, os negocia-
dores conseguiram dos 
bancos o compromisso de 
estudar a proposta. 

Já o presidente do Banco 
Central, Fernando Milliet, 
que tem sido considerado 
pelos bancos como o "se-
gundo negociador", prefe-
riu reagir às colocações de 
William Rhodes, presiden-
te do Comitê de Assessora-
mento, dizendo que a pro-
posta brasileira não é tão 
ampla nem tão genérica 
como os credores declara-
ram aos jornalistas após a 
reunião. "Isso é um exage-
ro", disse Milliet. 

Nenhum dos negociado-
res brasileiros admite fa-
zer um acordo provisório 
com os credores, como vi-
nha pretendendo o governo 
norte-americano. Este 
acerto provisório se desti-
naria, principalmente, a 
permitir a retomada ime-
diata de algum pagament4 
simbólico dos juros, de foil 
ma que no final de outubrõ 
a comissão governamental 
encarregada de julgar as 
contas bancárias não re-
baixasse os empréstimos 
ao Brasil para a categoria 
de "créditos prejudica-
dos", provocando a suspen-
são dos financiamentos de 
comércio exterior e a reti-
rada dos depósitos inter-
bancários em bancos brasi-
leiros no exterior. 

Bracher acredita que o 
simples fato de ter havido 
uma retomada das nego-
ciações entre credores e 
devedor será suficiente pa-
ra a comissão reguladora 
não precipitar a desclassi-
ficação* dos créditos brasi-
leiros. "Se a decisão (da 
desclassificação) fosse au-
tomática, não haveria ne-
cessidade de uma comis-
são" — observou o ex-
presidente do Banco Cen-
tral. 


